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CAMARA MUNICIPAL DE
CAPAO BONITO
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LEI MUNICIPAL Nº 5.353, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023. 
(Projeto de Lei nº 026/2023) – da Vereadora Camila Cristina Camargo Pereira da Silveira.

Autoriza o Poder Executivo a realizar um censo municipal para identificar e cadastrar todas as pessoas com deficiência residentes no Município de Capão Bonito/SP, que especifica. 

DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS, Prefeito do Município de Capão Bonito, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza o Poder Executivo a realizar um censo municipal para identificar e cadastrar todas as pessoas com deficiência, independentemente da idade, residentes no município de Capão Bonito/SP.

§1º Entende-se como pessoa com deficiência, de acordo com o Art. 2º do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n° 13.146/2015), aquela que possui um impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial.

§2º O censo municipal de que trata o caput deste artigo deverá ser realizado a cada 05 (cinco) anos.  

Art. 2º O censo municipal terá o objetivo de: 

I – Buscar informações para a elaboração e implementação de políticas públicas que eliminem ou minimizem as barreiras que dificultam ou impedem a participação plena e efetiva de pessoas com deficiência na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas;

II – Categorizar as pessoas com deficiência de acordo com sua classe e grau, visando facilitar a implementação de políticas públicas específicas para cada grupo, seguindo o padrão do IBGE; 

III – Coletar informações se as pessoas com deficiência estão sendo atendidas ou não pelas redes básicas de saúde e educação;

IV – Abordar questões específicas relacionadas às pessoas com o Transtorno do Espectro Autista (TEA) sobre a necessidade de acompanhamento especializado;

V – Abordar questões específicas relacionadas às pessoas surdas e seus familiares sobre a alfabetizadas em LIBRAS;

VI – Abordar questões específicas relacionadas às pessoas com deficiência sobre a prática ou a vontade de praticar alguma modalidade de esporte adaptado à sua condição.

Art. 3º Fica estabelecido por meio desta lei que o Conselho dos Direitos da Pessoa com Deficiência terá participação ativa e efetiva durante a elaboração do censo municipal. 

Parágrafo único. Durante o processo de elaboração do censo, o Conselho terá o direito de discutir e opinar sobre as perguntas que serão incluídas no questionário, levando em consideração as necessidades e particularidades das pessoas com deficiência.

Art. 4º O poder público municipal deverá justificar, em relatório anual, as medidas adotadas a partir dos dados obtidos no censo municipal.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Paço Municipal “Doutor João Pereira dos Santos Filho”, 17 de         outubro de 2023.

            DR. JULIO FERNANDO GALVÃO DIAS

Prefeito Municipal  
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